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ORIGEM DA LEI 

IMPROBIDADI 

A discussão sobre improbidade admini 
Encontrar um ponto de equilíbrio entre o mín 
gestão da coisa pública e o máximo de sançã< 
de descumprimento desse mínimo ético nunc 

No plano constitucional, esse debate tar 
O art. 54, §6° , da Constituição de 1891, o art 
de 1934, o art. 85, d, da Constituição de 1967, 
n. 1/1969, trataram da probidade administn
ainda incipiente de discussão.

O termo "probidade administrativa': no 
usado na Constituição de 1967, como hipóte 
que dependeria de lei complementar. 

Finalmente, a Constituição de 1988 ab, 
duas passagens: art. 15, V, e art. 37, §4°. 

O art. 15, V, da CF, afirma que é possívi 
pública pelo enquadramento da conduta corr 
de 1

• O art. 37, §4°, da CF, por outro lado, pm 
ências possíveis para a prática de ato de imp: 

1. Art. vedada a cassaçei) de direitos políticos, cuja pe 
nos casos (J 

V- improbidade administrltíva, nos termos doart. §, 
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